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0 DIA DE OITO HORAS É UMA ASPIRAÇÃO 

VICTORIOSA 

0 QUE FEZ A C0MMI88Ã0 DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 

QUAES OS RETOQUES QUE SE FARÃO NA LEI 

DE ACCIDENTES 

Sob a presidência do Sr. José Lobo es- 
teve reunida, hoje, a coremissáo de lefisla- 
fão social da Caçoara. 

Falqu, logo ao ser aberta a sessão, o Sr. 
Andrade Bezerra para dizer que, a convite 
do Sr. Leopoldo de Bulhões e no intuito tie 
esclarecer os trabalhos, visitará o Centro dos 
Jndustriaes em Tecidos. Ouvindo os donos de 
fabricas todos mostraram o desejo de que a 
coinmissão consubstancie em lei, com' a ne- 
cessária urgência, a obrigação do dia de oito 
horas. As industrias estão divididas soffrer- 
do concorrência desarrazoada os que acceita- 
ram o alvilrc liberal das oito horas. Ou- 
tl-osim os industriaes desejavam que os 
membros da commissão visitassem seus es- 
lalielecimcntos, em dia c hora que entendes- 
sem, para verificarem "de visu" a procedên- 
cia de qualquer reclamação, O Centro de in- 
dustriaes cm Tecidos vae produzir em offi- 
cio esses pedidos, 

O Sr. Nicanor do Nascimento falou para 
nccrescentar que acceilaria -o convite, pois as 
informações fornecidas pelos proprietários 
são, em diversos pontos, falsas, .lá visitou 
fabricas e teve oreasião de verificar qua a 
porcentagem de operários femininos e meno- 
ics era extraordinária, sendo que operários 
ndnitos cm algumas dellcs fignam cm nume 
ro irrisório. 

O Sr. Ma^-icio de Lacerda estende a cen- 
sura As off.*.nas do Estado. Visitando as 
offieinas do Arsenal, o Sr. Marechal Faria, 
então ministro da Guerra, mostrou, como 
medida de muito alcance c solercia. a apro- 
veitamento de aprendizes com o salario risí- 
vel de 500 réis diários. 

Picou decidido que sc aguardasse o con- 
vite escripto do Centro de Industrias em Te- 
cidos . 

O Sr. Mauricio de Lacerda, sobre a que- 
stão do dia dc oito horas, que sc contem 
na Ibcse que lhe foi - distribuída, accrescen- 

. Ia que isso depende dc estudos, para a lei 
geral que a commissão vacelaborar. Com- 
promete-se. porém, apresentar nm anti- 
projecto se a oommissão julgar necessário 
oecorrer ás urgências do problema. Já fo- 
ram solicitadas informações de todos os Es- 
tados para o effeilo da rodaeção do projecto 
sobre salario mínimo e horas de trabalho, 
«ine vae redigir. Só com essas informações 
dará prompto o seu dever. Mas não tem du- 
vidas em ir ao encontro da urgência da so- 
lução no caso. 

O Sr. Andrade Bezerra teve a palavra e 
leu a exposição sobre os retoques de que ca- 
rece a lei de accidentcs. Sobre as suas sug- 
gestões os membros da commissão devem cs- 
tabelcctr as emendas á referida lei. E* este o 
relatório do deputado pernambucano: 

"Deliberou a commissão de legislação so- 
cial, em sua primeira rennião neste anno, 
que fosse organisado dc prompto um pro- 
jecto contendo ligeiras alterações á lei de ac- 
cidentcs, de modo a escoimal-a de falhas 
que estão a difficultar sua execução. 

Votada uo derradeiro inez de nossos tra- 
balhos, parlamentares do anno passado, como 
cxacta demonstração do empenho que fazía- 
mos de contribuir para a realisação duma 
justíssima aspiração do proletariado, não 
houve o "liecessario lazer para que dessemos 
• o nosso trabalho a perfeição, que desejára- 
mos. Resentc-se este por isso, de alguns se- 
nões, que, não destruindo a harmonia dou- 
trinaria daquella obra, impedem a alguns 
respeitos, que sua realisação se faça cora a 
Clareza e promptidão que a natureza das re- 
lações a que prove, está a reclamar. E' cla- 
ro que medida dessa natureza, produzindo 
seria modificação no direito commum, pela 
creação de um novo fundamento á responsa- 
bilidade civil dos empresários nos mais im- 
portantes serviços industriaes e agrícolas, 
não poderia contentar a toda gente c de des- 
pertar acerbas criticas. Releva, porém, con- 
siderar, como nma das provas de que o Con 
gresso não rcalisou obra tão imperfeita co 
mo alguns querem fazer acreditar, a excel 
lente acceitação que obteve dos directamen 
te nclla interessados, operários e patrões. Des- 
tes, principalmente, o sympathico acolhimento 
parece-nos bem significativo, uma vez que 
<< novo regimen creou-lhes um ônus a mais 
de immediatas e diarias conseqüências. Se 

. a relativa perfeição das leis, sobretudo da 
chamadas leis sociacs, se verifica, em ult: 
jna analysc, pela justa accommodação dos in 
teresses em conflicfo, contribuindo, por esse 
meio, para a paz social, podemos ter a con 
soladora ccrieza de que realisámos obra op 
portima de snminn utilidade para a educa 
ção collcctiva dos interessados nos proble 
mas do trabalho, alcvantádo escopo daquella 
inlervenção legislativa. 

Justificando o projecto de lei de acciden 
tes, explicamos bem claramente porque não 
incluíamos entre os beneficiários do regl- 
men do risco profissional, os trabalhadores 
agrícolas e commcrciacs. Não julgávamos 
haver diversidade escencial entre acondição 
desses trabalhadores c a dos abrangidos na 
lei. Tcmi.imos, apenas, que, importando 
novo regimen numa brusca transformação 
nas causas e cfíeitos da responsabilidade, 
fosse prejudicial á boa execução do direito 
novo, abrir-lhe, de uma só vez, todo seu vas 
to campo de applicação. Pensámos pendente 
começar por onde a necessidade mais pre 
monte se fazia sentir, pelo critério da per- 
manência c gravidade do risco, nas indus 
frias especificadas na lei c, em geral, cm 
todos os serviços industriaes e agrícolas em 
que se lizessc uso dc machinas. 

Estes poucos mezes de pratica da lei con 
venceram-nos, porém, e o confessamos com o 
mais vivo_ prazer, de que laborávamos em 
erro. A lei de acoidentes encontrou franca e 
geral acceitação. Não houvera inconveniente 
cm dar-lhe logo todo sua natural extensão. 
Não temos duvida, assim, cm propôr que ne' 
la sejam comprehendidos todos os serviços 
agrícolas, façam ou não, uso de machinismos. 

Quanto ao trabalho commercial julgamos 
cgualmente justa sua inclusão na iei. Com 
isso nada mais fazemos, aliás, que comple- 
tar a disposição do art. SOdoCod. Commer- 
cial que, elaborado em 1850, já consignava 
principio de todo ponto semelhante ao do 
moderno risco profissional, em relação á in- 
demnisação por aceidcnles no trabalho por 
elie regulamentado. O mencionado art. do 
nosso velho codigo, justo padrão de gloria 
parti os nossos maiores na jurisprudência 
jacional, determina que o patrão será obri. 
gado a indemnisar ao empregado, quando lhe 
acontecer no serviço "damno extraordiná- 
rio". E' bem o regimen da indemnisaçãò 
com afastamento da noção da cnlpa do pa- 
trão on proposto. 

Incluir os trabalhadores comiílcrciaes, na 
lei de accidentcs não importa cm crcar para 
clics um direito novo. mas ora melhor ga- 
rantir a execução desse direito, fixando cm 
bases certas a iiAornnisação e facilitando os 
meios _ respectivos do p ;gameiito. 

Duvidas têm surgido quanto a estarem 
•omprehcndidos na lei os serviços de minas 
• pedreiras, os quaes pela sua natureza são 
Aos que mais estão a exigir a protecção Io- 
^al. Finborn seja nossa opinião pessoal (|ue 
•ma exacta interpretação da lei estenda sna 
•pplicaçãõ áquelles serviços, pensamos ser 
•ecessario deixar bem claro que taes servi- 
dos estão ali abrangidos na enumeração do 
•rt. ,V. 

Rescnfé-se ainda a lei da falta de provi- 
•enejn fjunnío a penalidade para os patrões 
que deixarem de cumprir as obrigações que 
lhes são impostas da coiumunicação á policia 

dos accidenfes occorridos em *uas fabricas; 
du remessa dos documentos a quí' sg refere o 
art. ID, paragrapho 1" da lei, • áa affixação 
da lei e regulamento dav fabricas, para fácil 
conhecimento de sua», disposições. Propomos 
por isso que se lhe aeerescente disposições 
estabelecendo multas para essas faltas. 

Tem dado margem Ia certa hesitação na 
appliraçao da lei, ueste Districto, a ausência 
de dispositivo que firme a competência da 
autoridade policial, a quem incumbe promover 
o inquérito inicial nos procc ,sos. A pratica 
parece demonstrai' a conveniência de attri- 
buir aqnella funeção, neste Districto. ao de- 
legado districtal de policia, permitlindo-sc- 
Ihe., como sc dá cm outros casos dc aecordo 
com o vigente regulamento policial, delegar 
esses poderes aos comraissarios que servem 
sob sua dirccção. 

Torna-se necessária providencia que asse- 
gure nas acções movidas contra a Lnião, a 
assistência ás victimas de aocidentes. A lei 
é, a esse respeito, lacunosa, não tendo os re- 
presentantes do ministério publico local at- 
tribs-lções perante, a justiça U deral e sendo 
os procuradores da União defensores dos in- 
teresses destas nos pleitos contra cila movi- 
dos. Parece que no Districto Federal basta- 
ria dar aqnella altribuiçâo A Assistência Ju- 
diciaria, crenda pelo decreto n. 2.457, de 8 
de fevereiro de 1897; c nos 'istados attribulr 
ao juiz a funeção de designar representante 
ao autor, quaxdo este invocar o beneficia 
daquella assistência. 

Nos tramites de votação da lei de acciden- 
tcs houve uni equivoco quanto ao art. 10, 
devidamente rectificado pelo dcc. n. 13.493, 
de ã de março do corrcnle anno. Para tor- 
nar bem claro o pensamento do legislador, 
a que deu satisfaçãc esse decreto, con- 
viria reproduzirmos nas actuacs emendas 
a disposição do mencionado artigo, tal como 
a publicou aqnelle decreto. d 

Taes são os pontos que sc afiguram dc 
urgente retoque na lei dc accidentcs. Sub- 
mettemos ao estudo da commissão de legis- 
lação social estas dcspretenciosas considcrn- 
ções, pedindo para o trabalho dc que fu: 
incumbido a collaboração precisa de cada um 
dos distinetos companheiros. Aguardamos o 
parecer de toilos para rcdacção das emendas 
que forem vencedoras na commissão, lem- 
brando ainda a vantagem de ouvirmos, cora 
a possível presteza, aos dignos representan- 
tes do ministério publico deste Districto, 
que nestes mezes de pratica terão talvez ob- 
servado lacunas na lei, que nos passassem 
despercebidas, bem como solicitamos do Mi- 
nistério da Agricultura qualquer informação 
que porventura nos possa prestar sobre o 
assumpto. mediante os dados estatísticos, ob- 
servações e estudos que ali sc vão iniciando, 
formando-se. por esc modo, a toa pratica da 
intima collaboração dos poderes legislativo 
e executivo na justa e liarincniosa elabora- 
ção da lei sociacs. Sala das commissões, era 

.24 de maio de 1919. -r- Andrade Bezerra." 

tastalia-se a eommissão con- 

sultiva dos acoidentes do tra- 

balho — As suas primeiras 

deliberações 
Reuniram-se hoje, no Ministério da Agricul- 

tura. os Srs. Drs. Ernesto do Nascimcmo Sil- 
va, Juliano Moreira, Raymundo de Araújo Cas- 
tro., senador Adolpho Gordo, deputado Andra- 
de Bezerra, Drs. Dulphe Pinheiro Machado, 
Victor Vianna. Joaquim de Aguiar Costa Pin- 
to, José Luiz Sayão de Bulhões Carvalho, João 
de Mello Franco e desembargador Francisco da 
Cunha Machado. 

O Dr. Padua Salles, assumindo a presidên- 
cia, agradeceu o comparecimento dos presen- 
les, congratu!andc-se com elles com a instal- 
lação da commissão que tem por fim resolver 
as consultas sobre seguros relativos aos acci- 
dentcs do trabalho. Havendo já algumas con- 
sultas a serem estudadas, propoz o Dr. Costa 
Pinto fosse designada uma commissão de trse 
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te approvada. O juiz da 2' Vara O Sr. ministro designou para fazerem parle procedente, mandand 
da mesma commissão os Srs. senador AdoJ- er tlo 
pho Gordo, deputado Andrade Bezerra e Dr. rém "ex-offieio" n, 
Custa Pinto. ' tx 0niC10 pa' 

Falou depois o deputado Andrade Bezerra, 
fazendo largas considerações sobre a "ei de 
accidentes no trabalho, mostrando alguns se- 
nões que dqvetn ser corrigidos para melhor 
applicação. 

O Sr. Dr. Padua Salles ficou de designar no- 
vo dia para a segunda reunião, que seria o 
mais breve possível. 

Para elaborar o projecto so- 

bre horas do trabalho e saia- 

rio minímo 
O Sr. Mauricio de Lacerda deixou sobre a 

mesa da Gamara o seguinte pedido de. infor- 
mações : 

"Requeiro que sejam pedidas aos departa- 
mentos do trabalho, nos Estados, e onde não 
existirem esses, aos respectivos presidentes ou 
governadores, informações sobre as horas de 
trabalhos dos adultos c menores, de ambos os 
a'»*»,», na» offieinas, fabricas, usinas e proprie- 
dades ruraes, assim como relativamente aos 
salarios pagos, "minimo" e "máximo", aos 
ditos trabalhadores nas fabricas, nsinas, en- 
genhos, fazendas on estâncias, empregos de 
transporte, empreitadas e outras, quer o tra- 
balho seja collectiyo, quer individual; oufrosim, 
que essas mesmas informações sejam, além da. 
quellcs governos estadunes e mu nieipaes; solicita- 
das também ao governo federal, quanto ás 
mencionadas condições de trabalho sob que, 
vivam seus operários, jornaleiros on diarista® 
nas respectivas offieinas, serviços militares ou 
civis e empresas de qualquer natureza, arren- 
ladas ou não, sendo '.'ssas informações exien- 
s vas ao Território do Acre. Requeiro qne se 
peça nessas informações menção especial e 
detalhada das condições de trabalho por obra 
ou tarefa nos serviços públicos ou particula- 
res acima citados." 
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0 LLOYD PAGi 
0 Sr. ministro da Viaç 

seu collega das Relações 1 
rectoria do Lloyd Brasil 

consulado brasileiro no Ha 
pedida para pagamento d' 
ctuadas cora o vapor "Ca' 
elivo commandante e dele. 
desse vapor daquellc porto 
Cardiff. 
   

O ALGODÃO 
O mercado de algodão ainda hoje funccio- 

nou sem alteração apreciável e sem maior 
movimento. Cotaram-se os sertões a 33$ e 
34$ c as primeiras sortes a 32$ e 33$000, por 
10 kilos. Entraram 208 fardos e saíram 260, 
sendo o stock de 33.627 ditos. 

LHA OE TU' 

Um começo de incêndio 
Cerca das 5 1 2 horas da tarde, devido á fu- 

ligem da chaminé, manifestou-se um começo 
de incêndio na cozinha do prédio n. 58 da rua 
(^rdoso Marinho, residência de Salomão AUi, 
de nacionalidade turca. 

Om bombeiros compareceram e a policia do 0 districto também, sendo o fogo rapidamen- 
te extineto e pequenos foram os prejuízos. 

LEILÃO DA ALFANDEGA 
No armazém 10 do cáes do porto haverá 

segunda-feira, depois de amanhã, leilão de 
mercadorias dos ex-allemães. 

A data de hoje, cm Nicth 
morada com brilhaulismo. 
58" de caçadores, 7* companh: 
ras, ãl0 de caçadores e l" gr 
rancho das praças foi mcll 
mente, havendo no primeiro, 
soldadesca, não havendo peli 
stnicções habituaes das escol: 

O expediente das reparliçõe 
cerrado á 1 hora da tarde, 
cf ido com os cartorii*>«. 

A' noite, todos os edifícios • 
dades illuminarani suas fi 
lambem nos jardins de Icaral 
c praça General Gomr.s Carn' i 
bandas do musicas do 58° b; 
dores. Força Militar do Estado 

JUIZ DE FORA. (Minas), 
pccial da A NOITE) — C > 
data de lioic. o ã?" de caçai 
um "sland" para" exercício d 
receram numerosos convidaò 
lantes da imprensa rectbend. 
Ihor impressão. O coramand; 
ciaes daquella unidade cumula 
Iczas os seus convidados. 


